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RESUMO 
 

Esta pesquisa conota uma abordagem acerca da análise na formulação e 
implementação da política pública de inclusão das pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho, por meio das legislações vigentes, em especial a lei de cotas, 
ressaltando que esta questão foi definida como um problema social, sendo tópico da 
agenda governamental em parceria com a ONU. Nesse sentido, observou-se esse 
cenário social, buscando compreender as justificativas para o ínfimo cumprimento das 
referidas cotas, pelas empresas e a constatação de alguns avanços que esta pauta 
vem trazendo para os direitos das pessoas com deficiência com a derrubada das 
barreiras sociais de acessibilidade. A deficiência é um produto social, perpetuada na 
aversão ao diferente e ao corpo deficiente, sendo que as medidas públicas de inclusão 
no trabalho, adotadas no Brasil, ainda são insuficientes, desconsiderando alguns 
relevantes pontos do complexo mundo do trabalho e dos sujeitos envolvidos. Foram 
utilizados dados empíricos secundários, relacionados aos órgãos públicos estatais, 
bem como revisão de documentos e estatísticas, utilizando como principal referencial 
a teoria dos sistemas sociais e seus desdobramentos. Constatou-se que a 
obrigatoriedade de cotas, que busca o emprego formal das pessoas com deficiência, 
possui certa resistência empresarial quanto ao paradigma da integração, tendo como 
base a concepção de que são as pessoas com deficiência que devem adaptar-se aos 
sistemas sociais comuns, enquanto o paradigma da inclusão pressupõe que a 
sociedade deve passar por adaptações para não barrar o acesso destes 
trabalhadores. Concluiu-se que, nem mesmo a inclusão, por si só, é resposta 
suficiente para a não reprodução da desigualdade enraizada nos países periféricos, o 
que justificou o avanço desta pesquisa para além da distinção clássica entre exclusão 
e inclusão. 

 
Palavras-chave: Pessoa com deficiência; Inclusão; Política pública; Trabalhador; 
Luhmann. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 
This research focuses on the analysis of the formulation and implementation of public 
policy on the inclusion of people with disabilities in the labor market, through current 
legislation, especially the quota law, emphasizing that this issue has been defined as 
a social problem and is a topic on the government agenda in partnership with the UN. 
In this sense, this social scenario was observed, seeking to understand the 
justifications for the low compliance with these quotas by companies and to see some 
of the advances that this agenda has brought to the rights of people with disabilities, 
with the breaking down of social barriers to accessibility. Disability is a social product, 
perpetuated by aversion to what is different and to the disabled body, and the public 
measures for inclusion at work adopted in Brazil are still insufficient, disregarding some 
important points about the complex world of work and the subjects involved. Secondary 
empirical data was used, related to state public bodies, as well as a review of 
documents and statistics, using social systems theory and its developments as the 
main reference. It was found that the compulsory quotas, which seek formal 
employment for people with disabilities, are met with a certain amount of resistance 
from companies in the integration paradigm, based on the idea that it is people with 
disabilities who have to adapt to common social systems, while the inclusion paradigm 
presupposes that society has to adapt in order not to block access for these workers. 
It was concluded that even inclusion alone is not a sufficient response to prevent the 
reproduction of inequality rooted in peripheral countries, which justified taking this 
research beyond the classic distinction between exclusion and inclusion. 
 
Keywords: Disabled person; Inclusion; Public policy; Worker; Luhmann. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 – Principais marcos temporais legislativos para a dissertação ................... 46 

Figura 2 – Comparação modelo médico versus o modelo social .............................. 52 

Figura 3 – Teoria Geral dos Sistemas ....................................................................... 71 

Figura 4 – Taxa de participação na força de trabalho, por sexo e existência de 

deficiência – Brasil e Grandes Regiões – 2022 ......................................................... 80 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

SUMÁRIO 

 
1 INTRODUÇÃO ........................................................................................................ 10 

2 TRABALHO E PERSISTÊNCIA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA ......... 17 

2.1 Pessoas com Deficiência e os Movimentos Sociais Emancipatórios ......... 17 

2.2 Conceitos Sobre a Deficiência e os Marcos Sociais do Indivíduo como 

Trabalhador ............................................................................................................................. 25 

2.3  Exclusão/Inclusão: Conceitos nas teorias tradicionais ................................ 32 

3 A PESSOA COM DEFICIÊNCIA E O DIREITO FUNDAMENTAL SOCIAL AO 

TRABALHO ATÉ O ANO DE 2019 ..................................................................................... 39 

3.1 Teoria dos Sistemas de Niklas Luhmann: A Forma Exclusão/Inclusão ..... 39 

3.2 A Lei versus o Paradigma Transformador de Direitos Humanos ................ 45 

3.3 A Afirmação do Trabalhador com Deficiência ................................................ 55 

4 INCLUSÃO (E EXCLUSÃO) SOCIAL DAS PcDs NO MERCADO DE 

TRABALHO: UM PANORAMA A PARTIR DO ANO DE 2020 ....................................... 64 

4.1 As Mudanças no Mercado de Trabalho Pós-Covid-19 ................................. 64 

4.2 Análise de dados: Educação e Trabalho Destinados às Pessoas com 

Deficiência ............................................................................................................................... 71 

4.3 Direito Sociais: Ações Anticapacitistas e Outras Políticas Públicas 

Brasileiras ............................................................................................................................... 81 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS .................................................................................. 89 

6 REFERÊNCIAS ....................................................................................................... 95 

 



10 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa tem como principal escopo expor e entender os 

procedimentos adotados pelos sistemas sociais que culminam na inclusão ou 

exclusão social da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. Este projeto é 

realizado pelo viés da linha de pesquisa Efetividade do Direito na Sociedade, havendo 

uma responsabilidade em apresentar dados empíricos com conexão aos aspectos 

sociológicos dentro da temática proposta. 

O método de procedimento selecionado nesta pesquisa foi a utilização de 

dados estatísticos secundários, originados de fontes seguras em pesquisas, dentre 

elas, o CENSO nacional dos anos de 2010 e de 2022, a Pesquisa do Ministério Público 

do Trabalho, o DIEESE, dentre outros que envolvem os trabalhadores com deficiência. 

Tal escolha permite uma descrição detalhada de grupos, organizações ou programas 

sociais, no sentido de observar com maior detalhamento e verticalidade os dados 

qualitativos secundários já coletados (GUSTIN; DIAS, 2006, p. 104). 

Para uma compreensão global da relação contratual trabalhista, possibilitando 

uma visão ampla sobre prováveis lacunas existentes no trato e deslinde das relações 

de trabalho que envolvem PcDs (pessoas com deficiência), apresentamos uma linha 

do tempo da legislação trabalhista destinada a este grupo, a fim de pautar as 

evoluções e/ou retrocessos sociais propiciadas. 

A busca pela inclusão social das pessoas com deficiência é um tema que 

abrange diversas áreas de nossa sociedade, mas, nesta exposição, disponibilizamos 

material de pesquisa e estudo para fomentar o debate no que tange exclusivamente 

à igualdade de oportunidades e acessibilidade das PcDs no campo empírico do 

mercado de trabalho, priorizando a análise de dados relacionada a vínculos de 

emprego formal. No entanto, durante a pesquisa, surgem questões de trabalhos 

informais e, no momento oportuno, essas serão destacadas para a ciência do leitor. 

Para tanto, uma reflexão anticapacitista se faz imperiosa para que o leitor perceba 

como acontece a discriminação das pessoas com deficiência, primordialmente pelo 

estigma social de incapacidade, uma vez que o termo capacitismo está em voga nas 

atuais pautas do movimento representativo desta categoria. 

O presente trabalho buscou responder à seguinte problemática: Após mais de 

trinta anos de existência da lei de cotas e considerando a pandemia da Covi-19, 

houve sua inclusão ao direito social fundamental ao trabalho no período de 2018 
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até 2022? 

Como resposta inicial, observando os dados estatísticos do período mais 

recente, limitando aos anos de 2018 até 2022, a inclusão de PcDs no mercado de 

trabalho brasileiro é ínfima, diante da proporção de brasileiros com deficiência, a 

exclusão ainda é perpetuada mesmo com uma legislação garantidora de cotas. 

Contudo, há questões que devem ser observadas antes do mercado de trabalho, 

como, por exemplo, acessibilidade ao estudo e formações profissional para uma vaga 

de trabalho, acessibilidade de locomoção nos transportes e vias públicas almejando 

chegar no ambiente laboral, bem como as complexidades da diversidade de 

deficiências existentes e como os demais indivíduos se comportam para um sistema 

inclusivo. Enquanto as políticas públicas não se voltarem para uma reeducação dos 

brasileiros sem deficiência, as PcDs continuarão a saborear a amargura da exclusão 

social praticada de forma estrutural e criadoras de barreiras. 

A fim de viabilizar esta resposta, utilizou-se como principal referencial teórico 

desta dissertação a Teoria dos Sistemas Sociais de Niklas Luhmann que norteou, 

principalmente, as observações e estudos relacionados à forma inclusão/exclusão, 

bem como a comunicação dos movimentos sociais em relação aos sistemas, com o 

objetivo de avaliar esse processo social voltado para o mercado de trabalho. 

A seleção deste referencial teórico para a observação do campo social 

investigado ocorreu em razão da afinidade do orientador e da vasta produção textual 

utilizando a teoria dos sistemas sociais. Ademais, também foi considerada a 

construção sistêmica de sociedade elaborada por Luhmann, com um enfoque 

interdisciplinar e universal, embora sem limitação a conceitos categóricos ou 

exclusivos, ou seja, com um toque abstrato para compreender o inteiro espaço social. 

Mesmo que seja simplória, a noção de que existem pessoas que vivam em 

situação de exclusão social transparece o quanto este problema social origina 

questões elementares para a Sociologia, ante as múltiplas e discrepantes definições 

para o binômio inclusão/exclusão, assim como hipóteses construídas e aventadas ao 

redor delas. 

As terminologias, quase sempre, carregam consigo uma perspectiva, 

conectada a uma ideologia de mundo, da sociedade. Por isso, justifica-se que a 

escolha por trabalhar com a teoria dos sistemas sociais de Niklas Luhmann abarca 

essa visão peculiar do funcional social para este estudo. Ou seja, compreender de 

forma aprofundada de uma visão diferente da sociedade, almejando uma observação 
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mais neutra de sua essência e complexidades, bem como o que está sendo analisado, 

quem a observa, quem interpreta e quem fala sobre ela.  

Partindo de uma investigação acerca da impossibilidade de descrever 

objetivamente e, de forma ampla, as relações sociais modernas, o autor apresenta a 

teoria dos sistemas sociais como perspectiva de obter avanço na análise da 

sociedade, a fim de ultrapassar conceitos clássicos já traçados, criando um paradigma 

e conceitos para compreender e observar o funcionamento da sociedade 

moderna/contemporânea. As transformações sociais ocorrem numa velocidade 

vertiginosa, fomentando a complexidade e, segundo Luhmann, as teorias clássicas já 

não conseguem assimilar fenômenos contemporâneos adequadamente, pois limitam-

se às relações sujeito-objeto, no entanto, a sociedade atual é mais emaranhada, não 

distingue unicamente esta correlação para os eventos sociais (LUHMANN, 2009). 

A teoria do sistema sociais não é um projeto esgotado, existindo possibilidades 

para novas interpretações, críticas, raciocínio e desenvolvimento das propostas e 

terminologias que pareçam abstratas (BACHUR, 2012). Portanto, o presente trabalho 

empenhou-se na explicação de conceitos principais da obra de Luhmann, as quais 

entende como fundamentais a esta temática, ao passo em que buscou uma discussão 

profícua acerca do funcionamento de alguns de seus principais elementos, como a 

seguir será contextualizado.  

Em pesquisa ao site da Scielo e Capes, utilizando a terminologia “Luhmann 

mercado de trabalho”, localizou-se na Scielo um artigo intitulado “A dinâmica sistêmica 

da internalização da sustentabilidade: estudo de caso em uma usina do setor 

sucroenergético”, dos autores José Rodolfo Tenório Lima e Fabrício Neves, que não 

trata da mesma temática desta dissertação, mas sim de análise da implantação da 

sustentabilidade ambiental em uma empresa, utilizando o mesmo referencial teórico, 

Niklas Luhmann. Ainda no site da Capes, foram encontrados 5 artigos, sendo um deles 

o mesmo artigo acima referido e repetido duas vezes e o outro nomeado de “O papel 

da O.I.T frente aos desafios do mercado”, dos autores Marcelino Meleu e Alessandro 

Langlois Massaro, que também utilizou a teoria dos sistemas sociais, mas com o 

objetivo de analisar a internacionalização da legislação do trabalho e seus reflexos, 

por uma perspectiva sistêmica policontextural, não fazendo menção às PcDs. Ainda 

nos mesmos sites fontes de pesquisa, utilizou-se o termo “pessoa com deficiência 

mercado de trabalho”, no site da Scielo foram encontradas 13 pesquisas, contudo, 

nenhum deles utiliza Luhmann como referencial teórico. No site da Capes foram 
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localizados os mesmos 5 trabalhos que foram buscados pela terminologia “Luhmann 

mercado de trabalho” e já citados. 

Como hipóteses aventadas, apresentam-se três: (i) as empresas continuam a 

descumprir a legislação vigente e propagam a exclusão do empregado com 

deficiência; (ii) uma parte significativa das PcDs não possuem qualificação profissional 

mínima para o desempenho de algumas atividades laborais, o que dificulta a inserção 

no mercado de trabalho pela falta de estudo e formação; (iii) as empresas cumprem 

os ditames das políticas públicas e legislação existentes no país, buscando 

acessibilidade no ambiente laboral. 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar a evolução e/ou retrocesso social 

dos sistemas sociais quanto à inclusão ou exclusão das pessoas com deficiência no 

mercado de trabalho brasileiro, trazendo em pesquisas empíricas para demonstrar os 

problemas ainda existem e aqueles já superados, caso positivos, para que esse 

processo seja perfectibilizado pelas empresas, com a consequente apresentação de 

sugestões ao caso aventado. Como objetivos específicos, está embasar esta análise 

geral na teoria dos sistemas sociais de Niklas Luhmann, principalmente em seus 

estudos acerca dos movimentos sociais e forma inclusão/exclusão, além de traçar um 

paralelo com a legislação vigentes nos períodos pré e pós pandêmico, abarcando os 

anos de 2018 até 2022, que foram de grandiosas mudanças ao mercado de trabalho 

brasileiro. 

Acerca da metodologia utilizada no trabalho apresentado, afirma-se que a 

sociologia é ciência, um refinamento de potenciais comuns a todos. Para Alves, 

ciência é “[...] a hipertrofia de capacidades que todos têm. Isto pode ser bom, mas 

pode ser muito perigoso. Quanto maior a visão em profundidade, menor a visão em 

extensão” (ALVES, 2002, p. 9). 

Quanto à natureza da pesquisa utilizada para a obtenção de conclusões, a 

partir de princípios e proposições gerais encontradas em pesquisas bibliográficas, 

leituras de artigos, livros, legislações brasileiras e estrangeiras, revistas, reportagens, 

pesquisa empírica, dentre outras fontes que tenham como prisma a temática enfoque 

neste trabalho. Ademais, utilizando também uma abordagem qualitativa, reunindo 

informações disponíveis nos referenciais teóricos citados, bem como fazendo uso do 

método indutivo, baseado na experiência a partir de dados particulares e buscando 

conclusões gerais sobre um assunto.  

Além disso, as principais pesquisas empíricas utilizadas como basilares deste 
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trabalho e retromencionadas, serviram para análise crítica do diagnóstico 

demonstrado por meio dos dados encontrados, perfazendo conexões com os 

conceitos da teoria Luhmanniana, bem como com a construção legislativa existente 

no âmbito trabalhista. 

Desse modo, o método qualitativo se enquadra ao objeto de pesquisa proposto 

neste trabalho, pois a pesquisa qualitativa destina-se à compreensão de dadas 

condições de um grupo social e que não podem ser quantificados (RUDNICKI, 

CARLOS e MÜLLER, 2021, p. 86). 

Godoy (1995) afirma que existem três possibilidades de uma abordagem 

qualitativa: a pesquisa documental, o estudo de caso e a etnografia. No trabalho em 

apreço, a abordagem escolhida é a pesquisa documental através do exame de 

materiais para um tratamento analítico e/ou complementar, que permite à 

pesquisadora o estudo de um grupo social, no caso as pessoas com deficiência. 

Como método de abordagem, nesta pesquisa, foi utilizada a comparação 

funcional, pois permitiu a interpretação de fatos heterogêneos, com o uso de conceitos 

comuns, o que possibilitou a comparação dos contextos diversos em áreas distintas, 

tendo como base as mesmas estruturas fundamentais (LUHMANN, 2016). 

O trabalho tem o objetivo de propiciar conhecimentos de aplicação prática para 

um problema social específico, qual seja, a inclusão ou a exclusão social das pessoas 

com deficiência no mercado de trabalho, tendo natureza aplicada. Assim, coadunar 

esses tipos de pesquisas foi fundamental para a pesquisa alcançar seus objetivos. Os 

subsídios teóricos foram basilares para o rigor técnico/científico do trabalho e a 

pesquisa empírica idealizou o panorama social das pessoas com deficiência no 

mercado de trabalho, fazendo a conexão final para a melhor compreensão desta 

dissertação. 

Para manter uma simetria e melhor fluidez do tema escolhido para esta 

dissertação, optou-se em dividi-la por três capítulos e subdividi-los em três subitens, 

o que apresentou-se como satisfatório ao deslinde dos assuntos que foram abordados 

pela pesquisa. 

O primeiro capítulo tem como enfoque principal a abordagem sobre inclusão e 

exclusão social, para tanto, traçou-se uma evolução histórico-social em relação ao 

crescimento dos movimentos sociais que reivindicaram e, ainda fazem esse trabalho, 

pautas sobre inclusão social de pessoas com deficiência, o que mobilizou essa 

trajetória e como este grupo ganhou visibilidade e suas demandas. Explicou-se como 
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os movimentos sociais são compreendidos pelos sistemas, utilizando como base a 

teoria Luhmanniana, de grande importância para a compreensão deste tópico. Além 

disso, a estruturação dos Disability Studies, relevante marco social para a 

conceituação do adequado “modelo social da deficiência”, contrapondo o modelo 

médico que limitava, aos déficits corporais, a participação social destes indivíduos. 

Ainda, apresentou-se alguns importantes conceitos sobre a deficiência, 

interligando uma exposição da afirmação social do trabalhador com deficiência, bem 

como as fases que envolveram essa persona no mercado de trabalho. Almejando 

consumar os estudos dos tópicos anteriores e interligar o contexto proposto neste 

capítulo, apresentou-se alguns importantes conceitos sobre inclusão e exclusão, 

preparando o leitor para adentar a estes conceitos, com fulcro na teoria de Luhmann, 

a qual tem estudo específico sobre esta forma, que será exposto no capítulo posterior. 

No capítulo segundo, a ideia central é, inicialmente, apresentar a construção 

legislativa, pautada nas reivindicações dos movimentos sociais e na transformação 

social trazida pela revolução no paradigma de direitos humanos que concedeu palco 

para as pessoas com deficiência conquistarem direitos sociais e constitucionais ao 

trabalho. Este marco teórico é limitado até o ano de 2019, por um evidente motivo: 

após esta data, o mundo foi assolado pela pandemia da covid-19, trazendo uma 

metamorfose ao mercado de trabalho, com enfoque no Brasil. Assim, traçando um 

paralelo com o último subitem do capítulo anterior, são explanados alguns conceitos 

da Teoria dos Sistemas de Niklas Luhmann sobre a Forma Exclusão/Inclusão, 

trazendo suas subdivisões e fazendo conexões necessárias ao tema da dissertação. 

Continuamente, foi trazido um importante contexto legislativo acerca dos 

direitos e garantias fundamentais da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, 

que culminaram em essencial reconhecimento social desse trabalhador. Uma linha do 

tempo é traçada para a visualização deste histórico legislativo, bem como ilustrado 

como a emenda constitucional nº 45/2004 transformou o paradigma de Direitos 

Humanos perante a legislação brasileira, de forma a compreender a relevância do 

papel social das PcDs no mercado de trabalho. Finalizando esse estudo proposto no 

referido capítulo, com a interdisciplinaridade de dados empíricos dos anos de 2018 e 

2019, bem como do Censo de 2010 para ilustrar de que forma o trabalhador com 

deficiência é visto e alocado (ou não) no Mercado de Trabalho Capitalista em nosso 

país. No entanto, é imprescindível informar que o objeto de estudo utilizado neste 

capítulo é de uma pesquisa requerida pelo Ministério Público do Trabalho e realizada 
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pela pesquisa Ibope, no estado de São Paulo, que até o ano de 2019 concentrava 

grande parte dos vínculos celetistas no Brasil, conforme dados do RAIS (IPECE, 

2021), bem como em razão deste estado ser um grande polo empresarial.  

Finalmente, no último capítulo, é trazida uma reflexão acerca da 

inclusão/exclusão do trabalhador com deficiência no mercado de trabalho, a partir do 

ano de 2020, início da pandemia do coronavírus, o qual teve um impacto avassalador 

nos sistemas da sociedade e na forma como a sociedade encara o mercado de 

trabalho. Além disso, abordou-se também a respeito das mudanças sofridas no 

sistema jurídico, refletivas na legislação trabalhista e rotinas laborais, em período 

pandêmico e pós-pandêmico, sempre relacionando tais questões às PcDs.  

Na sequência, trazemos uma análise de dados estatísticos baseada 

principalmente na divulgação do novo censo do ano de 2022, que, pela primeira vez, 

apresentou em estudo chamado de PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua) – dados específicos sobre pessoas com deficiência, por 

amostragem na coleta de dados. Assim, imperioso é correlacionar de que forma o 

funcionamento dos sistemas e subsistemas sociais foi modificado, haja vista a 

relevante perturbação sistêmica que desafiou a vida em sociedade que estava 

estabelecida e teve que ser bruscamente modificada. Nesta esteira, será dedicado ao 

estudo das políticas públicas e disseminação de ações denominadas como 

anticapacitistas, para interpelar o efeito dessas em relação à inclusão social das 

pessoas com deficiência, em um processo viável para empregados com deficiência e 

empregadores. 

Justamente pelo propósito da dissertação basear-se numa conduta 

anticapacitista, não serão abordados conceitos de capacidade civil, pois o interesse 

da pesquisa e dos dados que serão utilizados no presente trabalho já retrata e 

considera o empregado apto, capaz ao desempenho de atividades laborais. Cabe 

referir que, o empregado incapacitado para o trabalho, não está em atividade no 

mercado de trabalho e o intuito da dissertação é problematizar e analisar a 

possibilidade de inclusão (ou exclusão) desse trabalhador. 

Diante disso, observa-se que a pesquisa tem o intuito de promover a reflexão 

sobre o quanto se faz necessária mudanças na compreensão social para a promoção 

da inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, pois o trabalho é a 

base de manutenção para todos os cidadãos e dele provem a manutenção das 

famílias, movimentando e corroborando para o ciclo geral da economia no país. 
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